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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 11, CAPUT, DA LEI 8.429/1992. 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. DOLO RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO DAS SANÇÕES DE SUSPENSÃO DE DIREITOS 
POLÍTICOS E PERDA DO CARGO PÚBLICO DO ROL PREVISTO NO ART. 12, III, DA 
LEI 8.429/1992. RETROAÇÃO. EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 
têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição ou suprir omissão existente no julgado, além de corrigir erro 
material, não permitindo em seu bojo a rediscussão da matéria. 
2. No caso dos autos, levando em consideração a legislação vigente à época da 
prolação do acórdão embargado e a jurisprudência então dominante, não se constata o 
alegado vício de omissão, tendo em vista que foram expostos, de forma fundamentada, 
os motivos que levaram ao não conhecimento do recurso especial, com base na 
incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Ocorre que, posteriormente à oposição dos presentes embargos de declaração, 
sobreveio a Lei 14.230/2021, que implementou significativas alterações na Lei 
8.429/1992. Após o julgamento do Tema 1.199 da Repercussão Geral, este Superior 
Tribunal vem decidindo que a "abolição da hipótese de responsabilização por violação 
genérica aos princípios administrativos prevista no art. 11, caput, da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021" é irrelevante "quando, entre os novéis 
incisos inseridos pela Lei 14.230/2021, remanescer típica a conduta considerada no 
acórdão como violadora dos princípios administrativos, evidenciando verdadeira 
continuidade típico-normativa" (AgInt no AREsp n. 1.578.059/SP, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).
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4. No caso, em que pese a conduta do embargante tenha sido "enquadrada no art. 11, 
'caput' da LF nº 8.429/92", nos termos em que descrita no acórdão recorrido, 
remanesce típica, conforme o disposto no art. 11, V, da Lei 8.429/92. Além disso, o 
Tribunal de origem, com base no acervo probatório dos autos, concluiu que "a conduta 
é dolosa; após advertido pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas da 
ilegalidade da situação existente, o réu promoveu uma reforma administrativa que 
aprofundou, ao invés de corrigir, a ilegalidade". Assim, inviável o acolhimento do pedido 
para que seja julgada extinta a ação.
5. Tendo em vista a nova redação dada ao art. 12, III, da Lei 8.429/92, inviável a 
manutenção das sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos 
políticos, impostas ao embargante, pois deixaram de ser previstas para a conduta 
apurada. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.578.059/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024. 
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para o fim de afastar as 
sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos políticos que haviam 
sido impostas ao embargante pelo Tribunal de origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 11, CAPUT, DA LEI 8.429/1992. 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. DOLO RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO DAS SANÇÕES DE SUSPENSÃO DE DIREITOS 
POLÍTICOS E PERDA DO CARGO PÚBLICO DO ROL PREVISTO NO ART. 12, III, DA 
LEI 8.429/1992. RETROAÇÃO. EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 
têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição ou suprir omissão existente no julgado, além de corrigir erro 
material, não permitindo em seu bojo a rediscussão da matéria. 
2. No caso dos autos, levando em consideração a legislação vigente à época da 
prolação do acórdão embargado e a jurisprudência então dominante, não se constata o 
alegado vício de omissão, tendo em vista que foram expostos, de forma fundamentada, 
os motivos que levaram ao não conhecimento do recurso especial, com base na 
incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Ocorre que, posteriormente à oposição dos presentes embargos de declaração, 
sobreveio a Lei 14.230/2021, que implementou significativas alterações na Lei 
8.429/1992. Após o julgamento do Tema 1.199 da Repercussão Geral, este Superior 
Tribunal vem decidindo que a "abolição da hipótese de responsabilização por violação 
genérica aos princípios administrativos prevista no art. 11, caput, da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021" é irrelevante "quando, entre os novéis 
incisos inseridos pela Lei 14.230/2021, remanescer típica a conduta considerada no 
acórdão como violadora dos princípios administrativos, evidenciando verdadeira 
continuidade típico-normativa" (AgInt no AREsp n. 1.578.059/SP, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).
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4. No caso, em que pese a conduta do embargante tenha sido "enquadrada no art. 11, 
'caput' da LF nº 8.429/92", nos termos em que descrita no acórdão recorrido, 
remanesce típica, conforme o disposto no art. 11, V, da Lei 8.429/92. Além disso, o 
Tribunal de origem, com base no acervo probatório dos autos, concluiu que "a conduta 
é dolosa; após advertido pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas da 
ilegalidade da situação existente, o réu promoveu uma reforma administrativa que 
aprofundou, ao invés de corrigir, a ilegalidade". Assim, inviável o acolhimento do pedido 
para que seja julgada extinta a ação.
5. Tendo em vista a nova redação dada ao art. 12, III, da Lei 8.429/92, inviável a 
manutenção das sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos 
políticos, impostas ao embargante, pois deixaram de ser previstas para a conduta 
apurada. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.578.059/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024. 
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para o fim de afastar as 
sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos políticos que haviam 
sido impostas ao embargante pelo Tribunal de origem.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, embargos de declaração 

opostos por EDSON JOSÉ MARCUSSO, em 13/10/2021, contra acórdão da Segunda 

Turma deste STJ, assim ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC/2015, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.
3. Embargos de declaração rejeitados (fl. 1.659).
 

O embargante aponta a existência de "fato novo, consoante decisão do 

Supremo Tribunal Federal proferida em sede de ADI 6678, em decisão monocrática do 

Min. Gilmar Mendes (anexo). Tal decisão concluiu por, liminarmente, por 'suspender a 

vigência da expressão ‘suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos’ do inciso 

III do art. 12 da Lei 8.429/1992'" (fl. 1.665).

Afirma que, como "foi condenado pelo art. 11, da lei de improbidade, com 

aplicação de penalidade de suspensão de direitos políticos, com fundamento no art. 12, 

III – dispositivo não mais vigente, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, 
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tem-se aqui o fato novo capaz de influir no julgamento da demanda" (fl. 1.665).

Ao final, requer o acolhimento dos declaratórios para:
 
i) promover a reforma do acórdão de origem, afastando a penalidade 
então aplicada, de suspensão de direitos políticos, à medida que 
penalidade inconstitucional fundamentada em dispositivo não mais 
vigente;
ii) subsidiariamente, que suspenda a referida penalidade, ad cautelam, 
em cumprimento à decisão do Supremo Tribunal Federal, suspendendo 
ainda a tramitação do feito até o julgamento definitivo da ação direta de 
inconstitucionalidade pelo STF; ou ainda iii) caso entenda pela 
impossibilidade de análise direta no Superior Tribunal de Justiça, que 
determine o retorno do feito ao TJSP, corte de origem do recurso, para 
que então este tribunal promova a reavaliação da penalidade, em 
conformação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal (fl. 1.668).
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO apresentou 

impugnação aos embargos de declaração (fls. 1.705-1.712).

As partes foram intimadas a se manifestarem acerca da superveniência da 

Lei 14.230/2021.

O embargante requereu:
 
i) que seja julgado improcedente a demanda, dado que a conduta pela 
qual o Requerido foi condenado não mais ostenta tipicidade específica 
enquanto ato de improbidade administrativa;
ii) subsidiariamente, caso entenda pela tipicidade da conduta, que 
promova a adequação das penalidades impostas, com o afastamento da 
perda da função pública e da suspensão de direitos políticos, à medida 
que sanções não possíveis em face do art. 11 da LIA (fl. 1.721).
 

O embargado postulou:
 
[...] o prosseguimento desta ação, com a consequente rejeição dos 
embargos de declaração (fls. 1.665/1.668), razão pela qual aproveito a 
oportunidade para reiterar a impugnação outrora lançada (fls. 
1.705/1.712), ainda inteiramente pertinente.
Por fim, caso se admita a aplicabilidade das disposições da Lei n. 
14.230/2021 ao caso em comento, requer-se o reconhecimento 
incidental da inconstitucionalidade da alteração do caput do art. 11 (fl. 
1.747).
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requereu "a suspensão do prazo de 

prescrição da pretensão sancionatória, geral ou intercorrente, até o julgamento do 
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recurso adotado como paradigma no STF" (fl. 1.755).

Na decisão de fls. 1.757-1.759, foram tornadas "sem efeito as decisões de e-

STJ, fls. 1.548-1.554; 1.626-1.633, 1.660-1.662" e determinada "a devolução dos autos 

ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a decisão do 

Supremo Tribunal Federal, sejam tomadas as medidas previstas nos arts. 1.040 e 

1.041 do CPC/2015".

Contra essa decisão, o embargante opôs embargos de declaração, 

requerendo que:
 
[...] levando em consideração a decisão proferida pelo STF em sede de 
ADI n. 6678:
i) antes de determinar a suspensão do processo e a devolução dos 
autos ao TJ/SP, promova-se a reforma do acórdão de origem, afastando 
a penalidade então aplicada, de suspensão de direitos políticos, à 
medida que penalidade inconstitucional fundamentada em dispositivo 
não mais vigente;
ii) subsidiariamente, suspenda-se a referida penalidade, ad cautelam, 
em cumprimento à decisão do Supremo Tribunal Federal, suspendendo 
ainda a tramitação do feito até o julgamento definitivo da ação direta de 
inconstitucionalidade pelo STF; ou ainda iii) caso entenda pela 
impossibilidade de análise direta no Superior Tribunal de Justiça, que 
determine, com o retorno do feito ao TJSP, que tal corte de origem, 
antes de suspender o feito, promova a reavaliação da penalidade, em 
conformação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal (fls. 1.766-
1.767).
 

Na decisão de fls. 1.790-1.791, os declaratórios foram parcialmente 

acolhidos, "para afastar a prejudicialidade dos embargos anteriormente opostos, tornar 

sem efeito a decisão de fls. 1.757-1.759, de modo a repristinar os julgados colegiados 

anteriores deste Tribunal, para que a causa tenha seguimento com a apreciação dos 

embargos de declaração pendentes (fls. 1.665-1668)".

O embargado apresentou manifestação concluindo que:
 
[...] a despeito da revogação do caput e incisos I e II do artigo 11 da Lei 
nº 8.429/1992, a conduta dolosa imputada ao recorrido persiste como 
típica no inciso V do artigo 11, com a redação justamente trazida pela 
nova Lei nº 14.230/21, que alterou a Lei n. 8.429/92.
Face ao exposto, em razão do em razão do iminente julgamento dos 
embargos de declaração que tratará da incidência à causa do Tema n. 
1.199/STF, são feitas as referidas observações, aguardando-se a 
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manutenção da condenação lançada pela sentença de origem nos 
termos em que proferida (fl. 1.802).
 

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço dos embargos de 

declaração, porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade.

O art. 1.022 do Código de Processo Civil dispõe:
 
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar 
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 
caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.
 

Conforme se depreende do aludido dispositivo legal, os embargos de 

declaração não servem à reforma do julgado e não permitem a rediscussão da matéria, 

pois seu objetivo é introduzir o estritamente necessário para esclarecer obscuridade, 

eliminar contradição, corrigir erro material e/ou suprir omissão.

A omissão que autoriza a oposição dos embargos de declaração ocorre 

quando o órgão julgador deixa de se manifestar sobre algum ponto do pedido das 

partes, realizado na minuta e contraminuta do recurso.

A contradição, por sua vez, caracteriza-se pela incompatibilidade entre a 

fundamentação e a parte conclusiva da decisão. Já a obscuridade existe quando o 

acórdão não propicia às partes o pleno entendimento acerca das razões de 

convencimento expostos nos votos sufragados pelos integrantes da turma julgadora.

No caso dos autos, levando em consideração a legislação vigente à época 

da prolação do acórdão embargado e a jurisprudência então dominante, não se 

constata o alegado vício de omissão, tendo em vista que foram expostos, de forma 
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fundamentada, os motivos que levaram ao não conhecimento do recurso especial, com 

base na incidência da Súmula 7/STJ.

Além disso, o apontado fato novo, decorre de decisão proferida na ADI 

6.678/SP que foi publicada na mesma data em que publicado o acórdão embargado, 

5/10/2021, pelo que, inexistiram óbices a serem sanados.
 
DA SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021

Ocorre que, após a oposição dos presentes embargos de declaração, 

sobreveio a Lei 14.230/2021, que implementou significativas alterações na Lei 

8.429/1992. Parte dessas alterações teve sua repercussão geral reconhecida pelo 

Supremo Tribunal Federal, que, concluindo o julgamento do Tema 1199 da 

Repercussão Geral, fixou as seguintes teses:
 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos 
artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em 
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.
 

Mais precisamente, em relação às condenações não transitadas em julgado 

com fulcro nos dispositivos revogados pela Lei 14.230/2021, vem se manifestando o 

STF:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA 
DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA 
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REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM 
CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos 
de improbidade administrativa que atentam contra os princípio da 
administração pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre 
outros, a abolição da hipótese de responsabilização por violação 
genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da Lei 
8.249/1992 e passando a prever a tipificação taxativa dos atos de 
improbidade administrativa por ofensa aos princípios da administração 
pública, discriminada exaustivamente nos incisos do referido dispositivo 
legal.
2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal 
Federal assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela 
Lei 14.231/2021 para fins de incidência em face da coisa julgada ou 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes, mas 
ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em 
que ainda não houve o trânsito em julgado da condenação por ato de 
improbidade.
3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado.
4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente 
por conduta subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do art. 
11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) a Lei 14.231/2021 revogou o referido 
dispositivo e a hipótese típica até então nele prevista ao mesmo tempo 
em que (iii) passou a prever a tipificação taxativa dos atos de 
improbidade administrativa por ofensa aos princípios da administração 
pública, imperiosa a reforma do acórdão recorrido para considerar 
improcedente a pretensão autoral no tocante ao recorrente.
5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato 
apontado como ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei 8.249/1992), pois o autor da demanda, 
na peça inicial, não requereu a condenação do recorrente como incurso 
no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa e o próprio acórdão 
recorrido, mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, afastou a 
possibilidade de condenação do recorrente pelo art. 10, sem que 
houvesse qualquer impugnação do titular da ação civil pública quanto ao 
ponto.
6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o 
acórdão embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao 
agravo regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a fim de 
extinguir a presente ação civil pública por improbidade administrativa no 
tocante ao recorrente (ARE 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, relator Luiz 
Fux, relator p/ acórdão Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
22/8/2023, DJe de 6/9/2023).
 

Nesse mesmo sentido: RE 1.452.533 AgR, relator Cristiano Zanin, Primeira 

Turma, julgado em 8/11/2023, DJe de 21/11/2023; ARE 1.457.770 AgR, relatora 
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Carmen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 19/12/2023, DJe de 23/1/2024; ARE 

1.450.417 AgR, relator Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 19/12/2023, DJe de 

27/2/2024; ARE 1.346.594 AgR-segundo, relator Gilmar Mendes, Segunda Turma, 

julgado em 24/10/2023, DJe de 31/10/2023.

Seguindo esse entendimento, assim decidiu a Primeira Turma deste 

Superior Tribunal:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO 
COM BASE NO ART. 11, I, DA LEI 8.429/1992. REVOGAÇÃO PELA 
LEI 14.230/2021. AUSÊNCIA DE TIPIFICAÇÃO DAS NOVAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 11. RECURSO ACOLHIDO, COM 
EFEITO INFRINGENTES.
1. O inconformismo da parte embargante não se enquadra nas 
hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, previstas no art. 
1.022 do Código de Processo Civil. Não há na decisão embargada 
vícios de omissão, contradição ou obscuridade, ou erro material, não se 
prestando os embargos para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos 
anteriormente debatidos.
2. Apesar do insucesso dos argumentos formulados pelo embargante, o 
panorama normativo da improbidade administrativa mudou em benefício 
do demandado em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 
14.230/2021, édito que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira 
novatio legis in mellius. A improbidade reconhecida na origem e mantida 
na decisão embargada tipifica o revogado inciso I do art. 11 da Lei 
8.492/1992. Não havendo suporte legal no art. 11 da LIA para a 
 qualificação ímproba da conduta considerada no acórdão recorrido, é 
de rigor a improcedência do pedido condenatório.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, julgando 
improcedente o pedido de condenação por improbidade administrativa 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.294.929/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 26/4/2024).
 

Contudo, este Superior Tribunal vem decidindo que a "abolição da hipótese 

de responsabilização por violação genérica aos princípios administrativos prevista no 

art. 11, caput, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021" é 

irrelevante "quando, entre os novéis incisos inseridos pela Lei 14.230/2021, 

remanescer típica a conduta considerada no acórdão como violadora dos princípios 

administrativos, evidenciando verdadeira continuidade típico-normativa" (AgInt no 

AREsp n. 1.578.059/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
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julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).

No caso, em que pese a conduta do embargante tenha sido "enquadrada no 

art. 11, 'caput' da LF nº 8.429/92" (fl. 1.151), a conduta remanesce típica, conforme o 

disposto no art. 11, V, da Lei 8.429/1992.

Além disso, o Tribunal de origem, com base no acervo probatório dos autos, 

concluiu que "A conduta é dolosa; após advertido pelo Ministério Público e pelo 

Tribunal de Contas da ilegalidade da situação existente, o réu promoveu uma reforma 

administrativa que aprofundou, ao invés de corrigir, a ilegalidade" (fl. 1.151).

Assim, inviável o acolhimento do pedido para que seja julgada extinta a 

ação.

Contudo, no que se refere às sanções impostas ao embargante, a pretensão 

merece acolhida.

Com efeito, o Tribunal de origem entendeu ser "devida a aplicação de multa 

civil, a perda da função pública e a suspensão dos direitos. A multa civil aplicada 

excede o que a Câmara vem fixando e fica reduzida a dez vezes a última remuneração 

do réu quando prefeito, corrigida nos termos da sentença" (fl. 1.151).

Ocorre que, após a Lei 14.230/2021, o art. 12, III, da Lei 8.429/92 passou a 

ter a seguinte redação:
 
Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano 
patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de 
responsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo at o de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:   
[...]
III - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil de até 24 
(vinte e quatro) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
não superior a 4 (quatro) anos;  
 

Nesse contexto, inviável a manutenção das sanções de perda da função 

pública e de suspensão dos direitos políticos, impostas ao embargante, por falta de 
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amparo legal. Nesse sentido:
 
EMENTA PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. TEMA 1.199/STF. CONDENAÇÃO COM BASE NO ART. 
11, CAPUT, DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO 
DA CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. FUNDAMENTOS QUE 
ATESTAM A EXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. AFASTAMENTO 
DA PENA DE SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS DO ÂMBITO 
DO ART. 11 DA LIA. NOVATIO LEGIS IN MELLIUS. RETROAÇÃO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em 
razão da falta de impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitira o recurso especial na origem; por conseguinte, foi aplicada, 
por analogia, a Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
2. No agravo interno, a parte agravante igualmente não rebate as 
razões expostas na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício 
anteriormente detectado. Aplicação ao presente caso a Súmula 182 do 
STJ.
3. Para refutar a incidência da Súmula 182 do STJ, é dever da parte 
agravante demonstrar, no agravo interno, de forma clara e objetiva, que 
o agravo em recurso especial impugnou todos os fundamentos da 
decisão de inadmissão do Tribunal de origem, o que não ocorreu.
4. Abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos 
princípios administrativos prevista no art. 11, caput, da Lei de 
Improbidade Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021. Irrelevância 
quando, entre os novéis incisos inseridos pela Lei 14.230/2021, 
remanescer típica a conduta considerada no acórdão como violadora 
dos princípios administrativos, evidenciando verdadeira continuidade 
típico-normativa.
5. As penas constantes no inciso III do art. 12 da LIA, correlatas 
aos atos ímprobos capitulados no seu art. 11, foram também 
alteradas, tendo a Lei 14.230/2021 retirado das espécies de 
sanções aplicáveis a suspensão de direitos políticos e a perda de 
função pública. A disposição, porque mais benéfica aos 
condenados, deve retroagir, sendo imperioso restringir a 
penalização dos réus à pena de proibição de contratar com o poder 
público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de 
três anos.
6. Agravo interno não conhecido. Afasta-se, de ofício, a pena de 
suspensão de direitos políticos (AgInt no AREsp n. 1.578.059/SP, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 19/8/2024).
 

Isso posto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 

para o fim de afastar as sanções de perda da função pública e de suspensão dos 
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direitos políticos que haviam sido impostas ao embargante pelo Tribunal de origem.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.676.918 / SP
Número Registro: 2020/0056695-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10010861520158260082 20180000831347 20190000051030 20190000263196

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator dos EDcl nos EDcl no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON JOSÉ MARCUSSO
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL - SP024768

AIRTON LUIZ ZAMIGNANI - SP115771
FLAVIO PANSIERI - PR031150

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE BOITUVA
ADVOGADO : CÍNTIA CRISTINA MODOLO PICO - SP197634

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDSON JOSÉ MARCUSSO
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL - SP024768

AIRTON LUIZ ZAMIGNANI - SP115771
FLAVIO PANSIERI - PR031150

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE BOITUVA
ADVOGADO : CÍNTIA CRISTINA MODOLO PICO - SP197634
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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